
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.830 - MG (2016/0207660-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AFONSO LUIZ MENDES ABRITTA  - MG103068 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO(S) - 

MG078196 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA POR TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO. GESTOR MUNICIPAL. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO ESTADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tratando-se de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado a 
gestor municipal, a jurisprudência do STJ possui entendimento de que a 
legitimidade para a cobrança desse crédito é do respectivo ente público 
que mantém a referida Corte, no caso, o Estado de Minas Gerais, por 
meio de sua Procuradoria. Nesse sentido: EAg 1.138.822/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 
1º/3/2011; AgInt no REsp 1.628.463/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017; REsp 
1.658.236/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 2/5/2017, DJe 12/5/2017.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.830 - MG (2016/0207660-3)
  

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AFONSO LUIZ MENDES ABRITTA  - MG103068 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO(S) - 

MG078196 
RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Carlos Alberto Lopes de Oliveira contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, a fim de reconhecer a legitimidade do Estado de Minas Gerais para o 

ajuizamento de execução de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado a gestor 

municipal.

O agravante sustenta a tese de que o verdadeiro credor das penalidades 

aplicadas pelas Cortes de Contas é o ente público prejudicado, no caso, a 

municipalidade.

Aponta existência de acórdãos do Supremo Tribunal Federal sufragando a 

orientação de que a multa apenas pode ser cobrada pelo ente público beneficiado pela 

condenação do Tribunal de Contas.

A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ, fls. 218-223.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Não assiste razão ao 

agravante.

Tratando-se de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado a gestor 

municipal, a jurisprudência do STJ possui entendimento de que a legitimidade para a 

cobrança desse crédito é do respectivo ente público que mantém a referida Corte, no 

caso, o Estado de Minas Gerais, por meio de sua Procuradoria.

Nesse sentido, destaco precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTA IMPOSTA, POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL, A 
GESTOR MUNICIPAL. LEGITIMIDADE ATIVA DA FAZENDA ESTADUAL 
PARA A COBRANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 18/11/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
que, nos autos de execução fiscal movida pela Fazenda do Estado de 
São Paulo, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta, com intuito de 
ver reconhecida a ilegitimidade ativa da Fazenda do Estado de São Paulo 
para execução de cobrança de multa, imposta pelo Tribunal de Contas 
estadual, a gestor municipal. O Tribunal de origem deu provimento ao 
Agravo de Instrumento, para acolher a exceção de pré-executividade e 
extinguir a execução fiscal, por ilegitimidade ativa da Fazenda Pública 
Estadual.
III. No caso, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual "as multas aplicadas pelos 
Tribunais de Contas estaduais deverão ser revertidas ao ente público ao 
qual a Corte está vinculada, mesmo se aplicadas contra gestor municipal" 
(STJ, AgInt no AREsp 926.189/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2016). No mesmo sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 649.043/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016; AgRg no AREsp 836.558/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2016; 
AgRg no REsp 1510532/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2015; AgRg no AREsp 
565.854/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2014. Nesse contexto, deve ser mantida a decisão agravada, que 
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deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo, para reconhecer sua legitimidade para cobrança da multa, 
aplicada pelo Tribunal de Contas estadual, a gestor municipal.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.628.463/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA CONTRA ADMINISTRADOR 
DO EXECUTIVO MUNICIPAL. COBRANÇA PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO A QUE 
PERTENCE A CORTE DE CONTAS.
1. O STJ, por meio do EAg 1.138.822/RS, firmou o entendimento de que a 
legitimidade para cobrar os créditos referentes a multas aplicadas por 
Tribunal de Contas é do ente público que mantém a referida Corte, no 
caso, o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio de sua Procuradoria.
2. Recurso Especial provido, determinando o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para o regular processamento do feito.
(REsp 1.658.236/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 12/5/2017)

Confira-se, inclusive, o seguinte julgado, proferido pela Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA APLICADA POR 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL A GESTOR MUNICIPAL. RECEITA 
DO ENTE FEDERATIVO A QUE SE VINCULA O ÓRGÃO 
SANCIONADOR. LEGITIMIDADE DO ESTADO PARA AJUIZAR A 
COBRANÇA.
1. A controvérsia diz respeito à titularidade da cobrança de crédito 
decorrente de multa aplicada a gestor municipal por Tribunal de Contas 
estadual. O acórdão embargado consignou que a cobrança compete ao 
próprio município, enquanto o paradigma entende que a legitimidade para 
a execução é do Estado a que se vincula a Corte de Contas.
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção adotavam o mesmo 
posicionamento, no sentido do acórdão embargado, até o julgamento do 
REsp 1.181.122/RS, no qual a Segunda Turma reviu sua jurisprudência.
3. Devem-se distinguir os casos de imputação de débito/ressarcimento 
ao Erário - em que se busca a recomposição do dano sofrido, e, portanto, 
o crédito pertence ao ente público cujo patrimônio foi atingido - dos de 
aplicação de multa, que, na ausência de disposição legal específica, deve 
ser revertida em favor do ente a que se vincula o órgão sancionador.
4. Não foi outra a solução preconizada pelo Tribunal de Contas da União, 
em cujo âmbito as multas, mesmo que aplicadas a gestores estaduais ou 
municipais, sempre são recolhidas aos cofres da União.
5. Este mesmo raciocínio deve ser aplicado aos Tribunais de Contas 
estaduais, de modo que as multas deverão ser revertidas ao ente público 
ao qual a Corte está vinculada, mesmo se aplicadas contra gestor 
municipal.
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6. Dessa forma, a legitimidade para cobrar os créditos referentes a 
multas aplicadas por Tribunal de Contas é do ente público que mantém a 
referida Corte - na espécie, o Estado do Rio Grande do Sul -, por 
intermédio de sua Procuradoria.
7. Embargos de Divergência providos.
(EAg 1.138.822/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 1º/3/2011)

Logo, a decisão agravada prestigia a orientação firmada no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0207660-3 REsp 1.618.830 / 

MG

Números Origem:  00000359020128130554  0554120000035  10554120000035001  10554120000035002  
10554120000035003

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO(S) - MG078196 
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AFONSO LUIZ MENDES ABRITTA  - MG103068 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : AFONSO LUIZ MENDES ABRITTA  - MG103068 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DANIEL SENA ALMEIDA PEIXOTO E OUTRO(S) - MG078196 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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